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QUARTA SEÇÃO – 31/5/2017.
VOTO-VOGAL
A DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO: Senhor Presidente, parabenizo o nosso relator, Desembargador Novély Vilanova. Sua Excelência traz em bom momento, é a primeira vez, que eu saiba, que este Tribunal está enfrentando IRDR, que é uma técnica nova no Código de Processo Civil, é um instrumento novo e sobre ele temos que fazer algumas considerações. 

Chegou a mim um memorial em que a parte suscita a possibilidade de não admissibilidade do recurso por força do que dispõe o RE 835291. Em homenagem à parte que me trouxe esse dado no memorial — quero destacar que fiz um levantamento e estou com o voto completo aqui —, no IRDR a questão central é a incompatibilidade de o auditor fiscal receber bônus e atuar como conselheiro do CARF; é esse foco que estamos dando neste IRDR. No RE, com repercussão geral, a questão discutida é tão somente a possibilidade de o produto de arrecadação de multas estar vinculado à remuneração de servidores públicos. É uma questão até mais ampla, mas, pelo que li no RE, não alcança essa particularidade da incompatibilidade da atuação do auditor no CARF — preocupação central no caso —, porque, segundo li no IRDR, conforme voto que me foi franqueado ontem pelo ilustre relator, apenas decisões que acolhem a tese podem paralisar todo o contencioso tributário perante o CARF. Tal tese, se for levada a contento, poderá — e há realmente, verifiquei isso naquelas decisões em sede de liminar que temos na 1ª instância, uma suspensão de segurança, salvo engano, no Tribunal e que efetivamente são divergentes, o que dá a liminar suspendendo, paralisando o julgamento no CARF por estar lá um conselheiro do Fisco que automaticamente receberá tal bônus. Efetivamente suspendeu os julgamentos do CARF, como já aconteceu praticamente em dois anos, e isso representou um prejuízo inegável para o Brasil e seus contribuintes. 

Efetivamente, é uma questão que vai ter que ser enfrentada. Penso que nesse julgamento do RE poderá ser analisada a constitucionalidade da possibilidade de recebimento de bônus como contrapartida pela atuação, que acho que ficou bastante estranho. Inclusive me parece que a MP vence amanhã, não sei se vai ser reeditada. Há possibilidade de a MP ser reeditada conjuntamente com aquela que permite o REFIS, a MP de dezembro/janeiro, parece que há uma possibilidade de serem reeditadas em conjunto. A princípio, essa MP vence amanhã, então, se não houver essa reedição, se não houver essa renovação, automaticamente esse recurso também não terá nem seguimento. 

Eu só fiz essas considerações entendendo que a tese do RE, se for pela impossibilidade de vinculação, consequentemente a MP 765, discutida neste IRDR, perderá sua eficácia; em outras palavras, mataria a questão. Mas, por ora, parece-me relevante julgar essa questão da atuação do conselheiro, que também é auditor fiscal no CARF, porque tem repercussão no contencioso tributário e, por conseguinte, na constituição de créditos tributários, que não é objeto do RE em repercussão geral. A questão, então, identificando especificamente neste caso, não é a vinculação em si do bônus, mas sim é a participação do auditor fiscal no conselho de contribuintes do CARF, assim recebendo esse bônus pela sua atuação em desfavor do contribuinte. São duas questões diferenciadas: esta, pela suspensão de julgamentos no CARF com a participação do auditor; e aquela do RE é efetivamente a constitucionalidade de se vincular o bônus ao salário. 

Faço essas considerações em respeito aos advogados, inclusive aos procuradores da Fazenda que também estiveram comigo, para demonstrar que admito, assim como Sua Excelência, com essas considerações, Senhor Presidente.
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